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Motivação da sentença
JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO
Juiz do TACrlm - SP
Depois do advento da Carta Magna de 1988 ficou estabelecido, mais do que nunca,
que os atos judiciais que têm força decisória no processo, quer proferidos pelo juiz singu-
lar, quer prolar.ados pelos tribunais colegiados, devem ser satisfatoriamente fundamenta-
dos (art. 92 IX, da CF).
Tal dogma constitucional finca suas raizes em 1774, na época de "Ferdinando IV di
Borbone" que impôs aos juízes do reino napolitano a motivacão das sentencas.
A objetividade jurídica desse preceito constitucional vis~ evitar O arbí~io do magis-
trado, posto que o "irer" argumcntatívo deste há de seguir um raciocínio lógico, ainda
que os fatos investigados apresentem dois ou mais pontos de vista diversos.
O Juiz, para exercer a arte de bem julgar, deve formar convicçao a respeito do dado
objetivo que se encontra sob sua apreciação jurisdicional, abandonando, como observa
Benedetto Pellingra em sua obra "La Motivazione della Sentenza Pcnale", a imaainacão
ou a fantasia. ,., ,
É seu mister, portanto, alicerçar-se nas provas produzidas no curso do processo (triun-
fa a má..xima: "o que nào est.i nos autos nao está no mundo"), pois só assirll escapará "di
un aprezzamento subiettivo arbitraria" (autor de obra citado, GiuEfr-é Editore, 1974, pág. 8).
Todavia, tais provas devem ser examinadas sob o àngulo da legalidade (licitude) e efi-
cácia (prestabilidade ob.ietiva). A primeira será afastada de plano, no caso de ser chancela-
da com o selo da ilicitude; a segunda será submetida à triagem natural que se realiza em
qualquer formação de juízo.
Para tanto, o .iulgador, ao buscar a verdade possível ou a certeza judiciária (meta do
processo penal)'ii, na tentativa de separar o verdadeiro do falso c chegar, via de fatos ini-
cialmente desconhecidos, a um juízo de valor negativo, positivo ou duvidoso sobre um
factum probandum, deverá sempre formar a convicçáo, tendo como parâmetro a relação
existente entre a prem.issa maior e a premissa menor contida nos elementos probatórios
amealhados para o feito.
I) - Já tive oportunidade d~ escrel'êr <..jue o que se busca no proct'sso p~n'11 nãu e PllU,l i:Oi';~l ,enão a milis alta J'robahih:bde,
por i,5o qllt' se afirma Que a ct'rte:a illnkjacb é aqueb judiei,iria ou vetdade pussiwi.
"Von Ccmstein, cimdo por Castro Mendcs, anota qu~ "é da cSóência da prol'a n;\o c{)tlt~rir a ccnt."a. mas uma probahiliJ;lde.
Mas essa liberdade de juízo, conquanto vigore no processo penal o consectário da livre
apreciação das provas por parte do julgadorCl, deve ser exteliorizada no processo, de 1~101de
que o "mundo" saiba, por intermédio da ii..mdamentação (demonstração do desenvoh'lmen-
to do raciocínio), o porquê do decisum, pois, não raro, as partes se valem de recursos e a
Segunda Instância precisa saber os motivos que respaldaram a prest.1.ção jurisdicionaL
Essa é a Iicão do Professor peninsular Gian Domenico Písapía, do qLial tive a honra
de ser aluno: ':La decisione giudiziale non potrebbe esaurirsi, infatti, in un'autoritativa
affermazione della giurisdizione: donde la necessità che le parti possano aprrendere I
motivi di fatto e di diritto della sentenza e li possano, oecorrendo, sottoporre a critica per
il sucessivo controllo in sede d'impugnazione" in, "Compendio di Procedura Penalc", 2''''
ed., Cedam Padova, 1979, pág. 392).
Nesse passo, decisório sem motivação a tanto equivale a inexistência de decisão, uma
vez que nele falta a demonstração dos motivos que determinaram o posicionamento assu-
mido. Em outras palavras, inexiste a relaçao de causa e efeito e, por via de conseqüência,
a sentença não ganha foros de legalidade.
Destarte, não basta que o agente do Poder Judiciário diga que as provas carreadas
para o caderno processual convergem no sentido da crença da legitimidade da imputação.
Não!!! É necessário que ele demonstre quantum satis, através da análise das provas, a
justeza da Slla convlcção.
Aqui não se discute o acerto ou erro da presmçao jurlsclicional sob o aspecto da legitimi-
dade da condenaÇ<1.o ou absolviçãO, o que vale dizer que pouco impOlt"1, para () estudo, o dire-
ciomnuento da sentença, desde que a mesma seja devidamente fundamentada (ela não é nula,
mas pode ser refonmtda, se injusta).
O bom senso indica que o juiz deva se socorrer da induçãO, dedução e da compara·
çào para formar a convicÇ<1.o sobre um dado objetivo. Contudo, não há para ele qualquer
critélio aprioristico legal a ser seguido, pois o juizo se forma através da análise global dos
fatos e de acordo com a tendência e aptidáo naturais de cada pessoa.
Ora, a obsérvaç.ãu semoríal imediata da um,\ certeza, logo não e PW\·'\. A pro~'a é a d~tçr~llina\~ãO llwc!iaw d~l w(;j~,k ,1tr;W~S
de mzCies que cr;,1111 " 111'1;" ilh" probabilidilde 0\1 gei"<l111 a com'i(ç.'i.o dil \'"rd~,k (Do conceito de prova, elL, pag.. li:b).
A verdade, via de regra, '·e a cnnfonlllcbde da noção ldeulóglGl com a realidade" (ldabte,w. nA Lúg'Cl da: PWV,15 em M<lteri;ll
Criminill", 1" t'd., Lisboa, Ed. TdxeirCl. 1917. p;\g. 11). P'lr<1 o I'r<X,'SSO 1'~n31, dt: Jorge de Figueiredo Dias, a vCfebde <..j:IC "::
busca não e a iórmaL mas sim a material, "q'lt há de ser lOmaeb em du.plo sentido: no senado deullla wtd3~je subtril,d~/.
intillênd" q\i~, ,,\r.1.l'é, do st'u comportallwnw I-'fOCe';SI\31, ;KU$ilÇão e 3 dd~sClquelr~ excr,~C'rsobr" da, m~s mmbem no senn~u
de uma n:rdade que, n:'io ,endo ilbsoluta ou olllolú[!lGl. Jü de, ser allles de tudo uma v-crd;;d.:, JudICIaL pr<mea~, :;L)l::~t\~d?, n,lU
Ul11" I'erdilde ob\ida ,1 todo pT~ÇO mClS proces;;u3Inwnt~ v,íl"h' (jorg,> d" Flgue!redo Dw.s, Dlre\ro Pr<xcssua! Pcnal , COlmbld,
Ed Coimbra, 1974, ml. 1, pá,,!. 193-4).S('!~$iw.l á mmérú, Pono Carr~m ad\'ene qut' a \'a(bd~ qu~ s~ proCllnl por meio do judiciálio :'n§o ,p~de ser, pDi~, il que cor
respunde a verdad.: ilhloluta, n1>1-1 apenas a quc expnme a rcalidade semlvel e mtdigivd. Os llleIO> d<b~KO' de,~ ja2~r a pr~\"l
estão, uns dentro da pUfa \'erif1G\ç<\o sensonal, Outros d~l'~nd~nt"." pnnCl[Xl]meme, do r~Kllxin,o; il tojo, '" ,obrepo: tl cn[~.
rio do juiz ljlll' 0' C confronta, de ~c()rJn com sua própria experiênCia prcl'ia, de ordcm igu<llmcn~e ,en,;'"lmal. at~ ,mónlu
para us mollVUS nascidus de ~x~'enêl1C1,l de ext'tllplos. pThlllUS e pun'ções, colhld,l na 1l1tancla (Pmro CarrelO.
"P.\icolo:p" , RIO de J,m<'lro, &-1. ()U,1nClbam, pago 77·S). ..'," . . " . " " ..
A certe,a, sei,!undD () <..jue ensina Rogéno LlUna Tucclo "(orresponde, a cOlbClê.n~la de cog11lção segura ,1<1 v"r"ad" do Iam
rDo corpo de ddllO no DLrelro Procc,,\lAl Bmsikiru", São PaulLl. Sarmva, 1976, IMg. 91. .
Lun!<u e (} caminho que entremeia a ii,!nor:mcia e a ct'rte;a. Leão Bruno prd~ClOn<1 qut' entrt' umA ~ O\l\r'1 o espn·ito pode acha\
se n;) ~st,'!dü de'
I. ii,!nor{mcia = ausência de <..jual<..jllef (Unht'cimenw,
2_ dúvld;l = conh~C"lWlltO alt~rncll't\.'o, mdutl1do Cl SI111 " o n~o;
). improbabilidade ~ prevalênci" do conhecimemo nCi,!ativo:
}:1. I'robahlichde = prt'va1t'nçi'1 ,lo (~lnhecinwn\O pu,it;\'u;
4. cOlll'icçii() = quando 00 mnnvos atirmanvuo)a não poJem ser abalados pur l11o!iI'i.." ú>nt,ciri.us,
5. ç~ne"~1 = conhecimento afinnativi) ab:;ult1lanwnt~ iriunfallle., ..' , ..... , " '. . ".. . .,
A prohabilidade, <..jue e indicio pu m,ão, dll11lk 'e..fE presumIr a I'erdaclé, ati;,ma ü. >upr.lClt.ldu dut~'r: . ,e u) C.;'_l.:Ill~u.,mai.s !.~c
,'üt'nte da eert~,a" (Antonio 1<11gud I--t'ão Bruno, Ps'wlogla do TeSl,'mlll1ho ,.Iepar<lta dos Arqlll\{h da IOlld<lCl\t1 de ~'"U
PCl,1IO, 14,51,2.". -"'m. 194í)_ É ,~cl'[o que" mClis alto grau de p~nbabilidade não e ainda cenOó;;a: !lO t'nt,;nw, o Jl1lgild:):, YOI
nãn ler l1kdido ,;emorialmeme a ~xp"nêJ\cjJ p".\Sclch. \,"Ill dt'o Se' 1,,,,r n~b, Icv:l11do cm con'lclcnçacl o cnteno d~"Gçdlb~ldajt,
pmlúir ,ua dc(i::§o" (jose Car1o;; G. XAvier de Aqui!lo, "A Prova T testemunhal nu Processo P~nC11 BWS11,'lro , Ed. S3n1lva.
ed. at-ualizada e >lmpliacb, 1914, pai,!. 8-9),
(2) - O r"'llI1~do do lil're' convencimtel1[O do jui:, Cümo prdeci(ma Eduardu CUtillrC, deve ser analis"do conj\lrtr.1nwntc com "
principio da critica sã t racional
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Porém, embora possa o Magistrado sob o ângulo subjetivo formar convicÇ<10 da maneira
que melhor lhe aprouver, desde que calcado nas provas dos autos, sob o aspecto formal,
como já dito, seja qual for a tomada de posição, sua decisão há de scr motivada.
Ademais, a obrigaçao em apreço, tal como na Itália,. abrange tanto os motivos de fato
como os de direito. Quanto àqueles, ° magistrado há de fazer uma· análise dos elementos pro-
batórios, tais como o exame da prova testemunhal, das perícias etc. No que pertineaestcs,
deve se manifestar sobre as normas de direito matelial e instrumental, através das quais fim-
damenta sua decisão.
Além disso, o magistrado Clinünal, seja ele dc primeiro ou segundo grau,ten1 IJofobriga-
Ç<10 não apenas fimdamentar sua decisão com relação à subsistência objetiva e subjetiva dos
faros, mas também realizar esse trabalho mental no que pertine à qualidade e quantidade da
pena (sobre o assunto Pellingra, oh. cit, pág. 115).
Adverte-se ainda que a obrigação dá fundamentação do decisum não se limita aos juízes
singulares, posto que os tribunais colegiados t1mbém a ela estão afetos.
Mas não só a prestação jUlisdicional que não traga em seu bojo motivos lógicojuridicos
sobre um determinado íuízo de valor há de ser considerada nula, posto que aquela que não
contém suficiente fimdamentaG:1.o assim t1mbém deve ser taxctda.
Releva notar ainda que nã~) há que se confimdir o conceito de conciso com o de insuficien-
te, pois, muita vez, o juiz pcyJe, ao sentenciar, vazar seLl trabalho em estilo diminuto, mas que jU&
tifica plenamente a ilação ptinapal do decisório. Nesse caso, bast1 verificar se a parte argumentaI:}
va do decismn, cotejada com o contingente probatório coligido, traduz satisfutoriamente os dados
da realidade concreta. No entanto, se isso inocorrer, pode se mgitar em sentença nula.
Também não se deve conn.mdir a fundamenc1.Ç<1.o, que se traduz num ato documental,
onde o juiz expõe os motivos de fato c de direito que o levaram à detel111inada decisão, com o
relatório da sentcnÇ<'1, onde ele lcva a efcito a reCOnSlTIlçâo histórica dos fatos que se acham
sob sua apreciação jurisdicional.
Repudia-se, outrossim, o mau vezo de certos magistrados que, às vezes, na sentença,
momento mais sublime do processo, por comocHdadc, adotam como razão de decidir a mani-
fest~Ç<1.o, ainda que judiciosa, do representante do Ministério Público, pois esse proceder, a
nosso aviso, macul(l o preceito constitucional em testilha. Tampouco Se admite a fundamenta-
çao implídt~.
De outra parte, para que o decisório receba o dístico da nulidade, é mister que a falta de
motivação toque pontos fundamentais, de oráter extremamente decisivo, pois se a ausência
reclamada for de somenos importância, disso não se há de falar.
É verdade que não são todas as decisões .iudíciais que requerem fundamenoção, ao
contrário do que se tentou sustentar logo após a ediÇ<1o da Lei Maior, eSC10 excluídos
dessa obrigação os despachos de caráter meramente ordinatórios (nesse sentido Gian
Domenico Pisapia, em Revista Ioliana de Direito Penal, sob o título "übbligo e motiva-
zione dei mandati di cattura e sindacato di lcgittimità deHa Corte di Cassazzione", 1957,
págs. 433 e seguintes).
Em epítome, a motivação da sentença se consubstancia naquela ponte de ouro qüe
liga a pretensão punitiva do Esc'1do-Administração, bem como a respectiva resistência por
parte do acionado, e a vontade da lei.
 
 
